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A Responsabilidade pelos Direitos 
Humanos de Forma Mais Gráfica
Esta folha informativa está focalizada nos direitos económicos e sociais em Angola. Em 
virtude da presença de Angola diante do Comité de Direitos Económicos, Sociais e Cul-
turais das nações Unidas em novembro de 2008, esta folha informativa tem por objetivo 
apresentar relevantes informações de fundo que possam ajudar na avaliação do cum-
primento pelo governo angolano do Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais (PIDESC).

Esta folha informativa proporciona uma visão geral gráfica de selecionados elementos 
de direitos humanos em educação, saúde e água. Particularmente, procura evidenciar a 
disparidade entre a potencial realização dos direitos económicos e sociais dentre o povo 
angolano e a presente baixa realização destes direitos, especialmente no contexto dos 
significativos recursos de Angola, com seus grandes reservatórios de petróleo. A expecta-
tiva de vida média dos angolanos é de 41 anos, e 69 por cento dos angolanos vive abaixo 
da linha de pobreza. Isto ocorre apesar de um dos mais altos PIB per capita da África Sub-
Saariana. Embora leve-se em consideração as graves implicações de uma guerra de 27 
anos sobre o país, os dados apresentados nesta folha informativa sugerem que, tendo em 
vista seus recursos, não foi feito progresso suficiente desde o final da guerra em 2002.

Sobre Esta Série de Folhas Informativas
Esta série tem a intenção de contribuir para o continuo trabalho de monitoração da onU 
e de outros mecanismos de direitos humanos intra-governamentais; de monitorar o cum-
primento dos governos para com suas obrigações de direitos económicos, sociais e cul-
turais. Tem também a intenção de contribuir para o fortalecimento das capacidades de 
monitoração e advocacia de ongs nacionais e internacionais. Com base nos mais recen-
tes dados socio-económicos, a folha informativa do país demonstra, analisa e interpreta 
selecionados indicadores de desenvolvimento económico sob a luz de três dimensões-
chave das obrigações governamentais de direitos económicos e sociais.

Em primeiro lugar, indicadores tais como mortalidade materna ou compleição do ní-
vel primário são usados para avaliar a extensão na qual a população é privada de níveis 
mínimos essenciais dos direitos à saúde, educação, alimentação e outros direitos eco-
nómicos e sociais. Em segundo lugar, o progressivo rastreamento de dados ao longo do 
tempo pode ajudar a avaliar se o estado está cumprindo suas obrigações de realizar pro-
gressivamente os direitos, de acordo com os maiores recursos disponíveis. Comparações 
na mesma região proporcionam um útil indicador do que tem sido alcançado em outros 
países com recursos semelhantes. Finalmente, dados desagregados por sexo, etnia, lo-
calização geográfica e status socio-enonómico são usados para identificar disparidades 
e avaliar o progresso na eliminação de discriminação e usufruto desigual destes direitos.

As folhas informativas não pretendem apresentar um quadro abrangente, nem pro-
porcionar prova conclusiva do cumprimento de um país à estas obrigações. Elas apontam 
para algumas preocupações que surgem quando estatísticas de desenvolvimento são 
analisadas e visualizadas graficamente sob a luz dos padrões internacionais de direitos 
humanos.

Visualização 
de D

ireitos



C E S RA n g o l A Fo l h a  I n fo r m at i va  N o.  5

2

A mortalidade infantil permanece alta, apesar 
do impressionante crescimento económico
o índice de mortalidade infantil de Angola é o 
segundo maior do mundo: 260 em cada 1.000 
crianças em Angola morrem antes de alcançar a 
idade de 5 anos. Este índice tem permanecido o 
mesmo desde 1990, embora o PIB de Angola te-
nha aumentado consideravelmente nos últimos 
anos — fazendo com que seja um dos mais ricos 
países africanos — e a guerra civil de 27 anos ter-
minou em 2002.

A falta de progresso na redução da mortalidade 
infantil apesar de um significativo crescimento 
económico sugere uma falha no cumprimento 
da obrigação de Angola em realizar progressiva-
mente o direito à saúde de acordo com o máximo 
de seus recursos disponíveis.

Baixo compromisso de gastos públicos 
com saúde, apesar do altíssimo 
índice de mortalidade infantil
Apesar de ter um índice de mortalidade infantil 
alarmante, Angola tem um dos mais baixos níveis 
de gastos com saúde em comparação ao PIB da 
África Sub-Saariana. Isto sugere que Angola pode 
estar falhando em usar todos os recursos à sua 
disposição no esforço de satisfazer, como questão 
prioritária, suas obrigações mínimas com relação 
ao direito à saúde. 

“O Comité expressa sua profunda preocu-
pação com os alarmantes níveis de morta-
lidade infantil. . . . O Comité também está 
preocupado com o fato de que a maioria 
das crianças não tem acesso a serviços de 
saúde adequados.” (CRC, Observações Fi-
nais, 2004)

Figura 1 Mortalidade Infantil e PIB per capita
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Figura 3 Gastos Públicos com Saúde (% do PIB), Países 
Africanos Sub-Saarianos Selecionados, 2004

Fonte: UNDP 2008
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O DIREItO à SAúDE
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O gasto de Angola com saúde por pessoa é 
similar ao de outros países da África Sub-
Saariana de rendas muito mais baixas
o gasto do governo com saúde foi de somente 34 
US$ (PPP) em 2005, menos do que o de Uganda, 
cujo PIB é por volta de 20% o de Angola. Isto le-
vanta mais dúvidas quanto ao cumprimento de 
Angola de suas obrigações básicas mínimas no 
que se refere ao direito à saúde.

Acesso Inadequado à Serviços 
de Saúde em Reprodução
Com 1.400 mulheres morrendo a cada 100.000 
nascimentos de bebês vivos, Angola tem a razão 
de mortalidade materna mais alta do Sul da África. 
Ainda assim Angola tem uma das mais baixas pro-
porções de presença de profissionais capacitados 
durante o parto, o que levanta dúvidas quanto ao 
compromisso do governo em assegurar o usufruto 
do direito à saúde pelas mulheres de Angola.

Crianças angolanas sofrem de 
alta desnutrição crônica
Metade das crianças angolanas com menos de 5 
anos de idade são cronicamente desnutridas. Esta 
razão é similar a de outros países Sub-Saarianos 
com o PIB per capita de menos da metade do que 
o de Angola. Isto pode refletir um falha do governo 
de Angola em gastar o máximo de seus recursos 
disponíveis na realização do direito à saúde.

“O Comité está preocupado com a pobre 
infraestrutura de saúde. . . . O Comité está 
especialmente preocupado com . . . o alto 
índice de mortalidade materna.” (CEDAW, 
Observações Finais, 2004)

Figura 5 Mortalidade Materna e Presença de Profissional 
Capacitado no Parto, Sul da África
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Figura 6 Crianças Malnutridas por Idade, Países de Renda 
Baixa e Baixa-Média na África Sub-Saariana

PIB per capita PPP (constante internacional $ de 2005)
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Figura 8 Abaixo de 5 anos, Mortes por Sarampo e Índices 
de Imunização contra Sarampo

2000
Morte por sarampo, crian-
ças abaixo de 5 anos  (%)

Imunizados Contra Saram-
po, 1 An de Idade (%) País

AnGolA 4.8 90 Botsuana
Congo DR 4.7 78 Tanzânia

Burundi 3.0 77 África do sul
Ruanda 1.6 75 Burundi

Tanzânia 1.3 74 Ruanda
Malauí 0.3 74 lesoto

Moçambique 0.3 73 Malauí
Botsuana 0.1 71 Moçambique

lesoto 0.1 69 namíbia
namíbia 0.1 46 Congo DR 

África do sul 0.0 41 AnGolA

Source: WHo 2008, MICS 2004

Figura 9 Crianças de Um Ano de Idade Imunizadas contra Sarampo 
por Riqueza Quinto, Angola e Seus Vizinhos
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Figura 7 Porcentagem de Crianças abaixo de Cinco anos com Febre que 
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O tratamento de malária é em geral 
inadequado e com amplas disparidades

A Malária é a causa principal de mortalidade 
infantil em Angola. Ainda assim, menos de 30% 
das crianças que demonstram sinais de malária 
efetivamente recebem tratamento. Angola tam-
bém tem a maior lacuna no tratamento dentre os 
grupos da quinta proporção dos mais ricos e dos 
mais pobres, dentre os países vizinhos. Enquanto 
apenas 46 por cento das crianças do quinto mais 
rico são tratadas por malária, meros 17 por cento 
das crianças do quinto mais baixo são tratadas.

Angola tem os índices de imunização contra 
sarampo mais baixos da região . . .
Embora sarampo seja uma doença prevenível por 
vacinação, quase cinco por cento das crianças An-
golanas que morrem antes da idade de cinco anos 
morrem de sarampo. Este é um índice mais alto do 
que em países vizinhos. os índices de imunização 
de Angola são os mais baixos do Sul da África.

. . . E uma das mais amplas disparidades em 
cobertura de imunização dentro do país
A lacuna nos índices de imunização dentre os quin-
tos mais pobres e mais ricos é também uma das 
mais amplas. Menos de 40 por cento das crianças 
mais pobres são imunizadas contra sarampo, em 
comparação com quase 70 por cento das crian-
ças mais ricas de Angola. Isto levanta preocupa-
ções sobre os esforços de Angola de assegurar o 
direito à saúde para os grupos mais desprovidos 
da população.

O DIREItO à SAúDE “O Comité expressa sua profunda 
preocupação com os alarmantes níveis 
de mortalidade entre crianças, com 25% 
das crianças morrendo antes de alcançar 
a idade de 5 anos. O Comité nota que 
as principais causas de mortalidade 
infantil são relacionadas com malária, 
diarréia, doenças respiratórias agudas e 
outras doenças preveníveis por vacina.” 
(CRC, Observações Finais, 2004)
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Figura 10 Acesso ao Saneamento Urbano e PIB Per Capita, Angola 1995–2004
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Fonte: Banco Mundial 2008

PIB per capita, PPP (constante internacional $ de 2005)
Instalações de saneamento aprimoradas, urbanas (% da população urbana com acesso)
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Figura 11 Acesso ao Saneamento Rural e PIB Per Capita, Angola 1995–2004
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Fonte: Banco Mundial 2008

PIB per capita, PPP (constante internacional $ de 2005)
Instalações de saneamento aprimoradas, rurais (% da população rural com acesso)

1995 2000 2004

18.5

18

17.5

17

16.5

16

15.5

15

Figura 12 Acesso Regional ao Saneamento Aprimorado, 1996 e 2001

D���������

D���������

D���������

D���������

100

90

80

70

60

50

40

30

20

10

0

%
 co

m
 a

ce
ss

o 
ao

 sa
ne

am
en

to
 a

pr
im

or
ad

o

Fonte: UNDP HDR 2005
1996        2001

  Capital Centro Sul Leste Norte Oeste Sul

O acesso ao saneamento aprimorado 
continua a cair enquanto o PIB aumenta
Tanto o acesso urbano como o rural ao sanea-
mento aprimorado tem decrescido desde 1995. 
Este declínio continuou mesmo após o fim da 
guerra civil de Angola em 2002 e continua apesar 
do alto crescimento no PIB per capita. o declínio 
contínuo, mesmo com maiores recursos, sugere 
uma falha do estado em realizar suas obrigações 
progressivamente, de acordo com o máximo de 
seus recursos disponíveis.

Investimento desigual em saneamento
Enquanto tem havido grande investimento no apri-
moramento do acesso ao saneamento na região, 
quatro outras regiões tem observado um declínio 
no acesso a um melhor saneamento. A falta de da-
dos desagregados desatualizados é problemática 
e limita a capacidade de verificar se maiores inves-
timentos tem sido feitos em outras regiões.

O DIREItO à AGUA E 
AO SANEAMENtO

“O Comité também está preocupado 
com. . . . a falta de acesso à água potável e 
ao saneamento apropriado.” (CRC, Obser-
vações Finais, 2004)



C E S RA n g o l A Fo l h a  I n fo r m at i va  N o.  5

6

Figura 13 Gasto com Educação Primária e Razão de Matrículas no nível Primário, 
Países de Renda Baixa-Média, Dados Mais Recentes Disponíveis
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Fontes: UNESCO 2008 e UNICEF 2008
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Figura 14 % do Índice de Alfabetização de Jovens (15–24), 
Angola e seus Vizinhos, Dados Mais Recentes
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Figura 15 Alfabetização Feminina, Angola e Seus Vizinhos, Divisão Urbana-Rural
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Baixo investimento em educação 
primária apesar de níveis de 
matrícula escolar muito baixos
Enquanto somente 58 por cento das crianças em 
idade primária estão matriculadas na escola — o 
mais baixo índice primário de todos os países de 
renda baixa-média do mundo — Angola destina 
somente 20 por cento de seus gastos com educa-
ção para a educação primária, muito menos que a 
maioria dos outros países no mesmo nível de de-
senvolvimento económico.

o contraste entre o alto índice de crianças que 
não estão usufruindo o direito à educação primária 
e a baixa prioridade que o estado dá à educação 
primária sugere um tipo de discriminação enco-
berta, com os gastos favorecendo somente um pe-
queno, privilegiado grupo que avança à educação 
secundária, ao invés de investir onde a maioria das 
crianças angolanas seriam beneficiadas.

Amplas disparidades de sexo
Angola tem uma das maiores lacunas entre os ín-
dices de alfabetização masculina e feminina do Sul 
da África. Enquanto 84 por cento dos jovens do 
sexo masculino são alfebetizados, apenas 63 por 
cento das jovens do sexo feminino o são. Estas dis-
paridades levantam dúvidas sobre o cumprimento 
de Angola para com suas obrigações de assegurar 
direitos igualitários para homens e mulheres no 
usufruto de seus direitos à educação.

O direito à educação não é desfrutado 
igualmente por todas as mulheres angolanas
Angola tem a segunda mais alta diferença entre 
os índices urbanos e rurais de alfabetização femi-
nina do Sul da África. Enquanto 82 por cento das 
mulheres urbanas são alfabetizadas, somente 33 
por cento das mulheres rurais o são. Isto sugere¡ 
que o governo angolano está falhando nos seus es-
forços de proporcionar educação a todos os seus 
cidadãos.

O DIREItO à EDUCAÇÃO “the Comité está preocupado com a po-
bre infraestrutura educacional... um alto 
índice de analfabetismo entre meninas e 
mulheres, no índice de matrícula delas na 
educação primária, secundária, vocacional 
e superior, em ambas as áreas urbanas e 
rurais, e nos seus índices de desistência.” 
(CEDAW, Observações Finais 2004)
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Figura 16 Gastos Públicos com Educação como % do PIB, Países Sub-Saarianos 
de Renda Baixa-Média, Dados Disponíveis Mais Recentes

0 2 4 6 8 10 12 14
Gasto como % do PIB (constante US$ de 2005)

Fonte: UNESCO 2008
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Figura 17
Gastos Públicos com Educação Primária como % do Total 
de Gastos com Educação, Países Sub-Saarianos de Renda 
Baixa-Média, Dados Disponíveis Mais Recentes
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Fonte: UNESCO 2008
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Figura 18 Gastos Públicos com Educação Primária como % do PIB, Países Sub-
Saarianos de Renda Baixa-Média, Dados Disponíveis Mais Recentes
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Fontes: Banco Mundial e UNESCO 2008
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Insuficiente alocação de recursos
Ao ser comparado com outros países da África 
Sub-Saariana de renda baixa-média, o governo 
angolano gasta o segundo mais baixo montante 
em educação como porcentagem do seu PIB. Isto 
sugere um baixo comprometimento em proporcio-
nar educação, já que Angola não está disposta a 
investir muito na realização deste direito.

os gastos do governo angolano com educação 
primária como porcentagem do total gasto com 
educação demonstra que Angola gasta a mais 
baixa porcentagem de todos os países da África 
Sub-Saariana de renda baixa-média.

Angola também gasta a menor porcentagem 
de seu PIB em comparação com outros países de 
renda baixa-média da África Sub-Saariana. Este 
baixo índice reflete o nível de recursos que um 
estado está disposto a investir em suas mínimas 
obrigações básicas para assegurar a satisfação da 
mais essencial forma de educação.

Uma nota sobre os dados:
Estes dados foram coletados das fontes disponíveis 
mais recentes, incluindo pesquisas nacionais e esta-
tísticas oficiais publicadas por relevantes instituições 
governamentais e ministérios, assim como estudos 
acadêmicos. Ao fazer comparações internacionais, os 
dados para comparação mais recentes foram usados 
de agências intra-governamentais, tais como o Banco 
Mundial e o Programa de Desenvolvimento das Na-
ções Unidas.

“O Comité nota que todo o sistema educa-
cional é extremamente sub-financiado, o 
que põe em risco a implementação dos pla-
nos mencionados acima (baixos índices de 
matrícula, altos índices de repetição, etc.) 
de reabilitar e expandir o sistema educacio-
nal.” (CEDAW, Observações Finais, 2004)
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Sobre o CESR 
O Centro pelos Direitos Económicos 
e Sociais (CESR) foi estabelecido em 
1993 com a missão de trabalhar pelo 
reconhecimento e aplicação dos direitos 
económicos, sociais e culturais como um 
instrumento poderoso de promoção da 
justiça social e da dignidade humana. 
O CESR expõe violações de direitos 
económicos, sociais e culturais através 
de uma combinação interdisciplinar de 
análise legal e sócio-económica. O CESR 
defende mudanças nas políticas eco-
nómicas e sociais a nível internacional, 
nacional e local, de forma a assegurar o 
cumprimento destas, dentro dos padrões 
de direitos humanos internacionais.
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